
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69565 - AL 
(2022/0259931-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO FERREIRA MACHADO
ADVOGADO : RAFAEL CEZAR FAQUINELI TIMOTEO - DF038158
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE SILVA LEMOS

CAIO HENRIQUE ALCÂNTARA - CE043335
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CUSTAS JUDICIAIS. 
RECOLHIMENTO INDEVIDO. INTEMPESTIVIDADE.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do Recurso em Mandado de 
Segurança.
2. Verificou-se que o recolhimento das custas judiciais foi realizado em desacordo com o 
disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, porquanto no 
momento do preenchimento do formulário eletrônico a parte indicou erroneamente o tipo de 
recurso escolhido. Assim, em vez de recolher as custas do Recurso em Mandado de Segurança, 
fez o recolhimento sob rubrica diversa (Recurso Especial - fl. 293). A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não o regularizou.
3.  Ressalte-se que o STJ consolidou o entendimento de que a irregularidade no preenchimento 
das guias do preparo, no ato da interposição do recurso, caracteriza a sua deserção. Assim, o 
Recurso em Mandado de Segurança não foi devida e oportunamente preparado, incidindo na 
espécie o disposto na Súmula 187 deste eg. Superior Tribunal de Justiça, o que leva à deserção 
do recurso. A propósito: AgInt no RMS 58.874/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 29.11.2019; AgInt no RMS 56.802/GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Tturma, DJe 3.10.2019).
4. Ademais, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias, nos termos do art. 33 da Lei 8.038/1990 e dos arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do 
Código de Processo Civil. Conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, no ato da 
interposição do recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas 
razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública. (AgInt no 
AREsp 1.740.116/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.12.2020.)
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69.565 - AL 
(2022/0259931-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO FERREIRA MACHADO 
ADVOGADO : RAFAEL CEZAR FAQUINELI TIMOTEO  - DF038158 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE SILVA LEMOS 
   CAIO HENRIQUE ALCÂNTARA  - CE043335 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto em julgamento de recurso, proferido sob o 

pálio da seguinte conclusão:

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

i. o recebimento e regular processamento do presente Agravo 
Interno;

ii. o provimento do presente Agravo Interno para o efeito de 
reformar a decisão monocrática do Ilustre Ministro Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça e dar conhecimento ao Recurso Ordinário da Agravante;

iii. seja como for, a Agravante junta ao presente recurso a guia de 
custas correspondente ao recurso em mandado de segurança, de modo a sanar 
eventual equívoco, o que se requer seja reconhecido.

Contraminuta às fls. 710-718.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 69.565 - AL 
(2022/0259931-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO FERREIRA MACHADO 
ADVOGADO : RAFAEL CEZAR FAQUINELI TIMOTEO  - DF038158 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE SILVA LEMOS 
   CAIO HENRIQUE ALCÂNTARA  - CE043335 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CUSTAS JUDICIAIS. RECOLHIMENTO INDEVIDO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do Recurso 
em Mandado de Segurança.
2. Verificou-se que o recolhimento das custas judiciais foi realizado em 
desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição 
do recurso, porquanto no momento do preenchimento do formulário eletrônico a 
parte indicou erroneamente o tipo de recurso escolhido. Assim, em vez de 
recolher as custas do Recurso em Mandado de Segurança, fez o recolhimento 
sob rubrica diversa (Recurso Especial - fl. 293). A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não o regularizou. 
3.  Ressalte-se que o STJ consolidou o entendimento de que a irregularidade no 
preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do recurso, 
caracteriza a sua deserção. Assim, o Recurso em Mandado de Segurança não 
foi devida e oportunamente preparado, incidindo na espécie o disposto na 
Súmula 187 deste eg. Superior Tribunal de Justiça, o que leva à deserção do 
recurso. A propósito: AgInt no RMS 58.874/PR, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 29.11.2019; AgInt no RMS 56.802/GO, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Tturma, DJe 3.10.2019).
4. Ademais, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 33 da Lei 8.038/1990 e dos arts. 
1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo Civil. Conforme pacificado 
nesta Corte, a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do recurso que 
pretende seja conhecido por este Tribunal, por documento oficial ou certidão 
expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local 
nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé 
pública. (AgInt no AREsp 1.740.116/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18.12.2020.) 
5. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12.1.2023.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do 

Recurso em Mandado de Segurança.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Verificou-se que o recolhimento das custas judiciais foi realizado em 

desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do 

recurso, porquanto no momento do preenchimento do formulário eletrônico a parte 

indicou erroneamente o tipo de recurso escolhido. Assim, em vez de recolher as 

custas do Recurso em Mandado de Segurança, fez o recolhimento sob rubrica 

diversa (Recurso Especial – e-STJ, fl. 293).

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 

regularizou. Isso porque fez novamente a indicação incorreta do tipo de recurso, 

pois em vez de recolher as custas do Recurso em Mandado de Segurança, fez o 

recolhimento para o "recurso ordinário", rubrica exclusiva para o Recurso Ordinário 

interposto com fundamento no art. 105, II, "c", da Constituição Federal (e-STJ, fl. 

686).

Ressalte-se que esta Corte consolidou o entendimento de que a 

irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do 

recurso, caracteriza a sua deserção.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO INSUFICIENTE. 
INTIMAÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO, NO PRAZO 
DE 5 (CINCO) DIAS, PREVISTO NO ART. 1.007 DO CPC/2015. 
RECOLHIMENTO SOB RUBRICA DIVERSA. DESERÇÃO. SÚMULA 
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Superior Tribunal de Justiça

187/STJ. NOVA ABERTURA DE PRAZO PARA SANAR O VÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Ordinário interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança foi instruído, no momento de sua 
interposição, apenas com o comprovante de pagamento do porte de remessa e 
retorno dos autos, não tendo sido juntados a guia de recolhimento das custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Assim, constatada tal 
irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para sanar o vício 
apontado, no prazo de 5 (cinco) dias, previsto no § 2º do art. 1.007 do 
CPC/2015, sob pena de não conhecimento do recurso, por despacho publicado 
em 22/11/2018. Todavia, a parte fez a indicação errônea, no momento do 
preenchimento do formulário eletrônico, do "tipo de ação ou recurso escolhido", 
ou seja, ao invés de recolher as custas do recurso em mandado de segurança, fez 
o recolhimento sob a rubrica diversa. Posteriormente, por ocasião da 
interposição deste Agravo interno, a recorrente juntou a guia de recolhimento 
das custas devidas ao STJ, com correta indicação do tipo de recurso, e o 
respectivo comprovante de pagamento. 

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, a irregularidade no 
preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do recurso, 
caracteriza a sua deserção, se a parte recorrente, devidamente intimada, não 
juntar a guia de recolhimento, com seu preenchimento correto, e o respectivo 
comprovante de pagamento, no prazo de 5 (cinco) dias, sendo inviável nova 
abertura de prazo para sanar tal vício, na forma do art. 1.007, § 5º, do 
CPC/2015. Precedentes: STJ, AgInt no RMS 55.897/PI, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/08/2018; AgInt no 
RMS 56.638/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/10/2018; AgInt no RMS 58.719/CE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2018; AgInt no RMS 56.802/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/10/2019.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no RMS 58.874/PR, Rel. 
Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/11/2019, DJe 29/11/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREPARO. 
RECOLHIMENTO SOB RUBRICA DIVERSA. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187/STJ. 

1. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
no sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no 
ato da interposição do recurso especial, caracteriza a sua deserção, sendo 
inviável nova intimação para regularizar o vício. Incidência da Súmula n. 
187/STJ.

2. No caso dos autos, a parte, após ser intimada para regularizar o 
recolhimento do preparo, o fez, novamente, com a indicação errônea do tipo de 
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Superior Tribunal de Justiça

ação/recurso no formulário eletrônico, na medida em que, ao invés de recolher 
as custas do recurso em mandado de segurança, fez o recolhimento sob a rubrica 
de recurso ordinário (fl. 558). Inafastável, assim, o reconhecimento da deserção 
recursal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 56.802/GO, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/9/2019, DJe 3/10/2019)

Assim, o Recurso em Mandado de Segurança não foi devida e 

oportunamente preparado, incidindo na espécie o disposto na Súmula 187 deste 

Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

Além disso, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 11/02/2022, sendo o Recurso em Mandado de Segurança interposto 

somente em 8/3/2022.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 33 da Lei 8.038/1990 e dos arts. 

1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo Civil. 

A propósito, consoante o § 6º do art. 1.003 do mesmo Código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Como pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local, recesso, 

paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, no ato da 

interposição do recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, por 

documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a 

mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de 

documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 1.740.116/RJ, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/12/2020.) 

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que 

precedem a Sexta-Feira da Paixão e o dia de Corpus Christi não são feriados 

forenses, previstos em lei federal, para os Tribunais de Justiça estaduais. Caso essas 

datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa 

previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

Dessa feita, irreprochável o decisum que não conheceu do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu recurso.

Como preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do agravante 

demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada 

impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.
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Superior Tribunal de Justiça

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Por todo o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 69.565 / AL
Número Registro: 2022/0259931-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08004305320218020000 0800430532021802000050000 0800430532021802000050001 08016421220218020000
8004305320218020000 800430532021802000050000 800430532021802000050001 8016421220218020000

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ROBERTO FERREIRA MACHADO
ADVOGADO : RAFAEL CEZAR FAQUINELI TIMOTEO - DF038158
RECORRIDO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : JOSÉ ALEXANDRE SILVA LEMOS

CAIO HENRIQUE ALCÂNTARA - CE043335

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO FERREIRA MACHADO
ADVOGADO : RAFAEL CEZAR FAQUINELI TIMOTEO - DF038158
AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE SILVA LEMOS

CAIO HENRIQUE ALCÂNTARA - CE043335

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de março de 2023
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